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Nas duas universidades e dois institutos federais do Estado, medida
do governo federal afeta verbas de custeio e emendas parlamentares

bloqueios somam
R$ 121 mi em sc
cRistian edelWeiss
cristian.weiss@somosnsc.com.br

obloqueio do gover-
no sobre as ver-
bas de institutos
e universidades
federais em Santa

Catarina deve somar até R$ 121
milhões. O Estado tem quatro
entidades geridas pela União: a
Universidade Federal de San-
ta Catarina (UFSC), a Federal
Fronteira Sul (UFFS), o Institu-
to Federal Catarinense (IFC) e o
Instituto Federal de Santa Cata-
rina (IFSC). O levantamento foi
feito pela reportagem com base
no painel de cortes da Associa-
ção Nacional dos Dirigentes das

Instituições Federais de Ensino
Superior (Andifes), dados envia-
dos pelo Ministério da Educa-
ção (MEC) e informações divul-
gadas pelas instituições.
Há, no entanto, controvérsias

sobre a soma final dos valores
suspensos. Na última sema-
na, houve confusão em torno
do caso, principalmente por-
que o governo federal insiste
que o bloqueio atinge 3% do
orçamento das universidades,
enquanto elas afirmam que é
30%. Para elucidar, é preciso en-
tender o funcionamento do or-
çamento delas.
Basicamente, ele é dividido

em dois tipos de recursos: as
verbas obrigatórias e as discri-

cionárias. No primeiro caso,
estão valores que não podem
ser alterados porque são prote-
gidos por lei, como é o caso do
pagamento de salários de pro-
fessores e servidores técnicos,
além de benefícios para inativos
e pensionistas – quantias que,
por natureza, são geridas dire-
tamente pelo governo federal.
Já as verbas discricionárias
são as que estão sob direta ges-
tão dos reitores das unidades,
utilizadas para o pagamen-
to de custeio, manutenção e
melhorias na infraestrutura,
por exemplo, além de assis-
tência estudantil. Esta é a ver-
ba impactada agora com os
bloqueios e a que realmente

está sob controle das reitorias de
cada instituição.
Além desses valores, as uni-

versidades e os institutos costu-
mam contar com outras fontes
de receita, como emendas par-
lamentares e recursos próprios
por serviços prestados a tercei-
ros, como consultorias.
É a soma que inclui o blo-

queio dos valores discricionários
e das emendas, que atinge os
R$ 121 milhões contabilizados
pelas instituições.
De acordo com o MEC,

no entanto, o valor total é me-
nor: resultaria em R$ 105 mi-
lhões, o que representa 30% das
verbas de custeio para cada uma
das entidades.
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VeRbasdas instituiçõescataRinenses

Despesa obrigatória:quepor lei não pode sermexida, como salários e aposentadorias, gerida pela União

Despesa discricionária: sobgestão direta dos reitores paramanutenção dos campi (valor afetadopelos bloqueios)

Sobbloqueio: fatia suspensa emmaio pelo governo federal

Os valores bloqueados representam, emmédia, de 3%a6%doorçamento total,mas 30%dadespesa discricionária

*AUFSCcontabiliza aindaR$ 15.107.829 referentes a cortes de emendas
parlamentares que somavamR$20.607.829, o que eleva obloqueio a 35%

UFSC*

R$ 1.393.366.498 R$ 105.596.607 R$45.058.456

UFFS

R$205.700.000 R$40.855.482 R$ 18.394.518

IFSC

R$507.409.495 R$54.816.592 R$23.523.913

IFC

R$322.511.442 R$45.145.264 R$ 19.498.383



versõesdivergentes

Para a repor tagem, o MEC
afirmou, em nota, que em
todo o país foram bloqueados
apenas 3,4% do orçamento total
das universidades federais. O
ministérionãoestáequivocadoao
apontar a fatia,mas ele considera
tanto o orçamento que não está
sob gerência das instituições
(despesa obrigatória), quanto o
discricionário,queéa verbausada
pelos reitores.
“O orçamento para 2019 dessas
instituições totaliza R$ 49,6
bi lhões, dos quais 85,34%
(R$ 42,3 bilhões) são despesas
de pessoal (pagamento de
salários para professores e demais

servidores, bem como benefícios
para inativos e pensionistas),
13,83% (R$ 6,9 bilhões) são
despesas discricionárias e 0,83%
(R$ 0,4 bilhão) são despesas
para cumprimento de emendas
parlamentares impositivas”,
explica a nota.
No documento, ainda, o MEC
reitera que o bloqueio não
afetará salários, benefícios
de inativos e pensionistas,
assistência estudantil, emendas
parlamentares impositivas e
receitas próprias. A explicação
do governo para o bloqueio de
dotação orçamentária é que "foi
operacional, técnico e isonômico

para todas as universidades e
institutos”, em decorrência da
restrição imposta a todos os
órgãos federais pelo decreto
9.741 (de 28 de março) e pela
portaria 144 (de2demaio).
Conforme o cálculo do MEC,
para as instituições de SC a soma
dos valores bloqueados é de
R$ 105,1 milhões. À reportagem,
no entanto, as instituições dizem
que o total é maior, chegando
a R$ 121 milhões. Isso porque,
segundo elas, há recursos como
os de emendas parlamentares
que também foram bloqueados
e que impactam na expectativa
orçamentária das unidades.
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emendasparlamentaresafetadas

Nas contas do governo, o
valor bloqueado na UFSC é de
R$ 45.058.456, que representa
29,9% das verbas discricionárias,
segundo o MEC. Na avaliação da
instituição, entretanto, chega a
R$ 60,1 milhões, principalmente
porque dos R$ 20,6 milhões

esperados de verbas garantidas
por parlamentares via emendas,
R$15,1milhõesestãobloqueados
também. Dessa forma, conclui a
UFSC, chegaria a 35% o total de
valores suspensos neste ano, com
os quais a universidade contava
para o custeio de atividades.

O Min i s té r io da Educação
esclarece, em nota, que não
contabilizou valores de emendas
parlamentares nas planilhas
divulgadas porque eles já
estavam contingenciados pelo
governo federal antes da portaria
demaio.

porqueasituaçãoconfunde,senãoéaprimeiravez?

Não é a primeira vez que o
governo federal suspende verbas
previstas pela lei orçamentária.
Em 2017, o governoMichel Temer
(MDB) já havia bloqueado valores
das instituiçõesdeSC,nochamado
contingenciamento – aviso prévio
de que parte das verbas previstas
na Lei Orçamentária Anual será
bloqueada de forma preventiva,
indicando montantes e prazos
para as administrações locais,
visando economizar recursos
diante da previsão de queda
nas receitas estimadas. Em caso

de melhora na arrecadação,
os valores são gradualmente
descontingenciados. Dilma
Rousseff (PT) também fez isso
em2015.
Mas , para o secretár io de
Orçamento e Planejamento da
UFSC, Vladimir Arthur Fey, desta
vez o governo não deixou claro o
alcance e o prazo para aplicação
do bloqueio. Além disso, segundo
ele, a UFSC já não consegue
acessar essas verbas no sistema
integradodeorçamento,utilizado
por toda a administração federal,

porqueele já bloqueou.
Fey argumenta que, em fevereiro
e março deste ano, o governo
federal, por meio de decretos
publicados, já havia comunicado
o contingenciamento de 25% das
verbas da UFSC, que impactaria
sobretudo no segundo semestre.
Ocorre que agora, conforme
Fey, a universidade já verificou
o bloqueio de R$ 60 milhões no
sistema, referentes ao anúncio
mais recente, feitoemabril,deque
30% das verbas das universidades
seriamrestringidas.

temorporbloqueioduplode verbas

A insegurança das instituições
federais consiste na falta de
informações detalhadas que
expliquem se valerá apenas o
contingenciamento de 25%,
anunciado em fevereiro, ou o
bloqueio de 30%, anunciado e já
aplicado em maio, ou se ambos
serão aplicados simultaneamente,

oquereduziriaaindamaisasverbas
decusteio.
– A grande dúvida, agora, que
queremos esclarecer com o
ministério, é se as universidades
serão impactadas duplamente por
essas medidas – frisa o secretário
de Orçamento e Planejamento da
UFSC,VladimirArthurFey.

Obloqueiodeverbasdiscricionárias
afetadiretamenteofuncionamento
das instituições, pois com elas são
feitospagamentosdemanutenção,
funcionários terceir izados,
limpeza, energia elétrica, água,
telefonia, compra demateriais de
expediente e pedagógico e obras
de infraestrutura.

nascontasdasinstituições,bloqueioschegama37%

Proporcionalmente, segundo
dados da s i n s t i t u i çõe s e
sem cons ide ra r emendas
parlamentares, omaiormontante
de verbas bloqueadas ocorre
no Instituto Federal de Santa
Catarina (IFSC). Dos R$ 78,3
milhões orçados para custeio e
manutenção, R$ 23,5 milhões

foram bloqueados, valor que
representa 30%. Mas a instituição
argumenta que “para manter a
assistência estudantil sem cortes,
o bloqueio na linha do custeio da
instituição foi de 37,18%”.
Na sequência, vemaUniversidade
Federal Fronteira Sul (31,05%),
com sede em Chapecó, que

atende também alunos de
Paraná e Rio Grande do Sul, e o
Instituto Federal Catarinense, com
bloqueio estimado de 30,16% das
verbas de custeio.
Sem considerar o corte nas
emendas parlamentares, o
montante de recursos suspensos
daUFSC representaria 29,9%.

audiência

Parlamentares
de SC criticam
medida
O cenário de crise orçamen-

tária nas instituições de ensino
federais de Santa Catarina após
o anúncio de cortes promovidos
peloMEC foi debatido em audi-
ência realizada namanhã de on-
tem, naUFSC, emFlorianópolis.
Dirigentes do Instituto Fede-

ral de Santa Catarina (IFSC), do
Instituto Federal Catarinense
(IFC) e da própria UFSC apre-
sentaram dados da gestão e
alertaram sobre os riscos para a
continuidade dos trabalhos no
próximo semestre.
Parlamentares catarinenses

também reservaram críticas às
medidas impostas pelo governo
federal. O encontro foi proposto
pelo deputado federal catari-
nense Pedro Uczai (PT) como
membrodaComissão deEduca-
ção da Câmara dos Deputados.
As manifestações registradas
serão entregues ao ministro da
Educação, AbrahamWeintraub,
amanhã.

cartade
florianópolis

Além do fim da restrição or-
çamentária, os participantes de-
fenderam a autonomia das insti-
tuições na escolha de dirigentes.
– O objetivo é não só ouvir,

não só diagnosticar. E sobre o
que fazer, podemos tornar pú-
blico para oBrasil esse encontro.
Tornar público em forma de do-
cumento, a Carta de Florianópo-
lis, para ser entregue aoministro
– apontouUczai.
Presente na audiência, o sena-

dor Esperidião Amin (PP) disse
que a medida do governo fede-
ral não debate critérios:
– A Lei Orçamentária Anual é

de execução obrigatória e qual-
quer modificação tem que ser
objeto de projeto de lei para que
se debata onde vai cortar. Para
que o orçamento seja realmen-
te uma peça republicana, como
temde ser.
Deputado federal, Rodrigo

Coelho (PSB) também criticou a
falta de critério e de comunica-
ção do governo federal.
– Um governo que incentiva o

confronto ao invés de viabilizar
o diálogo, promover a harmonia
entre os poderes, está fomentan-
do ainda mais o combate, uma
divisão de uma eleição que pare-
ce que não terminou.
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